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RESUMO

A videomodelação tem se mostrado eficaz para ensinar cuidadores e profissionais 
que atuam com pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) a conduzi-
rem avaliações de preferência. Entretanto, a validação do conteúdo dos vídeos é 
raramente descrita por estudos que utilizaram esse procedimento. O objetivo do 
presente estudo foi produzir e validar um vídeo, em língua portuguesa, para ensi-
nar a condução da avaliação de preferência com pares de estímulos. Inicialmente, 
realizou-se uma análise de tarefas, que identificou 15 passos necessários para a 
condução dessa avaliação. Em seguida, produziu-se um vídeo que apresentava 
uma descrição escrita de tais passos, seguida de uma demonstração da condução 
de uma avaliação completa. Ele foi validado por seis profissionais de diferentes 
áreas que afirmaram que o vídeo exibe os passos necessários para a implemen-
tação de uma avaliação de preferência com pares de estímulos. Eles, também, 
sugeriram alterações que foram realizadas para explicitar a descrição de alguns 
passos. Considerando que o relato dos avaliadores não é suficiente para atestar a 
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efetividade do vídeo, faz-se necessário verificar se a exposição a ele levará a uma 
aplicação correta dos passos dessa avaliação.

Palavras-chave: análise do comportamento aplicada, avaliação de preferência 
com pares de estímulos, transtorno do espectro autista, treino de cuidadores e pro-
fissionais, videomodelação. 

ABSTRACT

Identifying stimuli that may function as reinforcers is crucial for successful in-
tervention for people with autism spectrum disorder (ASD). Video modeling has 
effectively taught caregivers and staff who work with this population to implement 
preference assessments. One of the advantages of this procedure is that it does 
not require the presence of an instructor, reducing the costs of training the imple-
mentation of Applied Behavior Analysis (ABA) interventions. However, content 
validation of videos is rarely described by studies that used video modeling. Con-
sidering the need to expand caregivers and staff training on ABA interventions, the 
purpose of the current study was to produce and access the validity of a video in 
Portuguese to teach the implementation of the paired‐stimulus preference assess-
ment. Initially, a task analysis was carried out to identify the necessary steps to the 
correct execution of a paired‐stimulus preference assessment. Then, we produced 
a video containing a written description of each one of the steps identified through 
the task analysis. The description of all the steps was followed by a depiction of a 
full paired-stimulus preference assessment. Finally, six professionals with different 
areas of expertise viewed the video and answered a questionnaire evaluating its 
content. They were asked whether the video depicted each of the steps necessary to 
conduct the preference assessment in the written description and the example of a 
full assessment. They indicated that the video had all the steps required to perform 
the assessment. Also, they suggested a few modifications that were made to im-
prove the comprehensibility of the information presented in the video. Considering 
that the professionals’ report is not enough to prove the video’s effectiveness, it is 
necessary to evaluate its effects on the implementation of a paired-stimulus prefer-
ence assessment.

Keywords: applied behavior analysis, autism spectrum disorder, paired-stimulus 
preference assessment, staff training, video modeling.

De acordo com a quinta edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtor-
nos Mentais (DSM-V; APA, 2013), o autismo é classificado como um transtorno 
do neurodesenvolvimento e denominado Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
Suas principais características são déficits na comunicação social recíproca e na 
interação social e padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 
atividades. Tem sido classificado como leve, moderado ou severo, de acordo com 
o grau de comprometimento nos diversos aspectos do desenvolvimento e o nível 
de dependência de ajuda da pessoa (DSM-V; APA, 2013). Pesquisas realizadas 
nos últimos 50 anos têm demonstrado que intervenções baseadas na Análise do 
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Comportamento são bastante eficientes, tanto para minimizar os déficits, quanto 
para ensinar uma variedade de repertórios para pessoas com TEA. Além disso, 
tais intervenções têm sido amplamente divulgadas por possuírem vasta evidên-
cia científica de sua efetividade (Eldevik et al., 2009; Fisher, Groff, & Roane, 
2011; LeBlanc, Heinicke, & Baker, 2012). Por essa razão, a intervenção baseada 
na Análise do Comportamento tem sido recomendada por organizações e insti-
tuições como, por exemplo, a Association for the Science of Autism Treatment 
of the United States, o National Autism Center, e a Association of Professional 
Behavior Analysts (CA) (Sella & Ribeiro, 2018). No Brasil, ela tem sido reco-
mendada por entidades como o Ministério da Saúde (Departamento de Atenção 
Especializada e Temática, 2015) e o Governo do Estado de São Paulo (Secretaria 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 2013). 

A intervenção para pessoas com TEA baseada na Análise do Comportamento 
possui as seguintes características: é intensiva (30 a 40 h semanais), duradoura 
(no mínimo 2 anos) (Lovaas, 1987; Sallows & Graupner, 2005) e precoce (deve 
ter início antes dos 4 anos de idade) (Green, 1996; Landa, 2007). Tal interven-
ção é composta das seguintes etapas: (a) avaliação das preferências e dos com-
portamentos da pessoa; (b) estabelecimento das prioridades e dos objetivos da 
intervenção; (c) delineamento da intervenção em termos da seleção dos procedi-
mentos de ensino e dos métodos de registro do desempenho; (d) implementação 
da intervenção; e (e) acompanhamento da aprendizagem (Sella & Ribeiro, 2018; 
Vargas, 2009). Portanto, um dos primeiros passos de uma intervenção baseada 
na Análise do Comportamento é identificar as preferências da pessoa. De acordo 
com Cooper, Heron e Heward (2007), o termo avaliação de preferência engloba 
diversos métodos que são utilizados para definir itens que a pessoa prefere, os 
valores de preferência desses itens e em que condições estes valores mudam. A 
identificação de itens preferidos, que podem influenciar processos motivacionais 
e funcionar como reforçadores, é fundamental para o sucesso de intervenções 
com pessoas com TEA (Pace, Ivancic, Edwards, Iwata, & Page, 1985; Piazza, 
Fisher, Hagopian, Bowman, & Toole, 1996). Isso porque, conforme enfatizado 
na literatura (Hagopian, Long, & Rush, 2004), os itens favoritos, identificados 
por meio de avaliações de preferência, quando funcionam como reforçadores, 
fortalecem um ou mais comportamentos em situações de ensino.

Há diversos métodos para se avaliar as preferências de uma pessoa. Hagopian et 
al. (2004) categorizaram as avaliações de preferência em indiretas e diretas, com base 
no tipo de observação e nos instrumentos utilizados pelo profissional responsável. 
Entre os métodos de avaliação indireta, estão as entrevistas estruturadas e não estru-
turadas e os checklists. Nesses métodos, pergunta-se sobre as preferências da pessoa 
avaliada àqueles responsáveis por seu cuidado ou à própria pessoa, e não há observa-
ção direta de seu comportamento. Nos métodos de avaliação direta, o comportamento 
da pessoa interagindo com os possíveis itens favoritos é diretamente observado. Tais 
métodos incluem as observações em situações de operante livre naturalístico (Cooper 
et al., 2007) e planejado (Roane, Vollmer, Ringdahl, & Marcus, 1998) e os métodos 
baseados em tentativas com estímulo único (Pace et al., 1985), com pares de estímu-
los (Fisher et al., 1992) e com múltiplos estímulos sem e com reposição (DeLeon & 
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Iwata, 1996). A literatura recomenda a utilização combinada dos dois tipos de méto-
dos de avaliação. Isso porque os métodos indiretos são fundamentais para identificar 
os itens que serão apresentados por meio de métodos diretos (Fisher et al., 1996; 
Piazza et al., 1996; Ribeiro & Sella, 2018). A literatura (Deliperi, Vladescu, Reeve, 
K. F., Reeve, S. A., & DeBar, 2015; Graff & Karsten, 2012a) relata que a avaliação 
de preferência com pares de estímulos tem sido o método direto mais utilizado pelos 
analistas de comportamento para identificar um reforçador.

Descrita inicialmente por Fisher et al. (1992), a avaliação de preferência com 
pares de estímulos, também denominada avaliação de preferência com escolha 
forçada, consiste em apresentar itens em pares, sendo que todas as combinações 
possíveis entre os itens devem ser apresentadas. Nesse tipo de avaliação, uma 
tentativa consiste na apresentação simultânea de um par de itens e de uma ins-
trução que especifique que a pessoa deve escolher um dos itens, e o professor ou 
terapeuta registra o item escolhido em cada tentativa. Os itens são classificados 
em alta, média ou baixa preferência de acordo com o número de vezes em que foi 
escolhido (Ribeiro & Sella, 2018). Esse método é recomendado para crianças que 
apresentam repertório de escolha, visto que é necessário que elas selecionem um 
item, entre dois itens apresentados simultaneamente (Ribeiro & Sella, 2018). Ele 
apresenta uma série de vantagens, como por exemplo: fornece uma hierarquia de 
preferência; diferencia melhor itens de alta e de baixa preferência, quando com-
parado a outros métodos; e tem mostrado bom valor preditivo em relação à efeti-
vidade dos reforçadores em muitos estudos (Fisher et al., 1992; Hagopian et al., 
2004; Piazza et al., 1996). As desvantagens estão relacionadas à sua duração, que 
é relativamente longa, uma vez que a sua aplicação requer a apresentação de todas 
as combinações possíveis entre os itens em pares (DeLeon & Iwata, 1996; Hago-
pian et al., 2004; Roane et al., 1998). Além disso, conforme ressaltado por Deliperi 
et al. (2015), esse método só é útil se o profissional que o aplicará for devidamente 
treinado nas etapas necessárias para sua implementação. 

Considerando a importância de se identificar as preferências de pessoas com 
TEA e de se garantir que a intervenção seja conduzida também em contexto edu-
cacional, estudos têm ensinado a implementação de avaliações de preferência para 
professores (Graff & Karsten, 2012b; Lerman, Tetreault, Hovanetz, Strobel, & Gar-
ro, 2008; Pence, Peter, & Tetreault, 2012; Rosales, Gongola, & Homlitas, 2015), 
terapeutas (Lipschultz, Vladescu, Reeve, K. F., Reeve, S. A., & Dipsey, 2015; Ros-
coe & Fisher, 2008) e estudantes universitários (Deliperi et al., 2015). Entre os 
procedimentos de ensino utilizados por esses estudos, pode-se destacar a vide-
omodelação (Rosales et al., 2015; Roscoe & Fisher, 2008). Esse procedimento 
consiste na exibição de um vídeo do comportamento que se pretende ensinar a um 
espectador que deve analisar e demonstrar o mesmo comportamento em um de-
terminado contexto (Catania, Almeida, Liu-Constant, & Reed, 2009). Geralmen-
te, o vídeo contém instruções escritas ou vocais. De acordo com Barboza, Silva, 
Barros, e Higbee (2015) e Lipschultz et al. (2015), uma das grandes vantagens 
da videomodelação é que não há a necessidade da presença de um instrutor para 
ensinar procedimentos baseados na Análise do Comportamento, o que permite 
ampliar a oferta e o acesso a esses procedimentos a pais, cuidadores e profissio-
nais que atuam com pessoas com TEA.
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Um dos estudos, reportado na literatura da área, que utilizou a videomodelação 
para ensinar a condução de avaliações de preferência foi o de Deliperi et al. (2015), 
que teve como objetivos: (a) avaliar a eficácia da videomodelação com instruções 
orais para ensinar estudantes de graduação a identificar itens a serem usados duran-
te uma avaliação de preferência com pares de estímulos, a conduzir uma avaliação 
de preferência com pares de estímulos, e a registrar e interpretar os dados da ava-
liação; (b) avaliar se as habilidades necessárias para implementar uma avaliação 
de preferência com pares de estímulos seriam generalizadas para a condução do 
procedimento com uma criança com TEA; e (c) avaliar se essas habilidades seriam 
mantidas por 2 meses após o ensino. Participaram do estudo três estudantes de 
graduação que trabalhavam em um centro de atendimento para pessoas com TEA, 
e duas crianças com TEA, de 5 e 6 anos de idade. Foi utilizado um delineamento 
de linha de base múltipla concorrente entre as participantes. A análise de tarefas 
resultou em 20 passos, para a implementação de uma avaliação de preferência com 
pares de estímulos, com itens comestíveis e com brinquedos: (a) pedir para o ins-
trutor para identificar itens; (b) identificar itens; (c) selecionar os itens para usar du-
rante a avaliação; (d) resposta de observação da criança; (e) colocar luvas (apenas 
nas tentativas em que itens comestíveis eram apresentados); (f) apresentar par de 
itens; (g) cortar o alimento no tamanho de uma mordida (apenas nas tentativas em 
que itens comestíveis eram apresentados); (h) fornecer instrução; (i) esperar pela 
escolha da criança; (j) remover o item não selecionado; (k) fornecer acesso ao item 
selecionado; (l) registrar a resposta; (m) pegar o item selecionado de volta (apenas 
nas tentativas em que brinquedos eram apresentados); (n) ignorar comportamento-
-problema; (o) bloquear resposta de aproximação dos dois itens simultaneamente; 
(p) bloquear resposta de aproximação dos dois itens consecutivamente; (q) blo-
quear resposta de aproximação do item não escolhido; (r) calcular a porcentagem 
de escolha de cada item; (s) hierarquizar os itens de acordo com as porcentagens 
de escolha; e (t) identificar o item a ser usado durante o ensino. Na linha de base, 
foram fornecidos às participantes os materiais e as folhas de registros necessários 
para que elas conduzissem uma avaliação de preferência com a experimentadora e 
com uma criança com TEA. Após a linha de base, as participantes assistiram a um 
vídeo, contendo instruções orais, que demonstrava os passos necessários para iden-
tificar os estímulos a serem utilizados durante uma avaliação de preferência com 
pares de estímulos, a implementar a avaliação, a calcular a porcentagem de escolha 
de cada item e a selecionar um item para ser utilizado em atividades de ensino. 
O vídeo também exibia a condução de uma avaliação completa, no entanto, essa 
parte não continha instruções orais. Em seguida, sessões semelhantes às da linha de 
base foram introduzidas para que as participantes implementassem uma avaliação 
com a experimentadora. Nessas sessões, não foi fornecido feedback para respostas 
corretas e incorretas. O vídeo continuou a ser exibido até que as participantes con-
duzissem, no mínimo, 90% dos passos de uma avaliação de preferência com pares 
de estímulos corretamente em duas sessões consecutivas. Em seguida, testou-se 
a generalização com uma criança com TEA utilizando brinquedos e comestíveis. 
Testou-se, também, a manutenção em 1 semana, 2 semanas e 2 meses após alcance 
de critério na intervenção. Duas participantes alcançaram critério de desempenho 
no ensino por videomodelação em três sessões e uma participante, em duas sessões. 
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Elas também demonstraram generalização com uma criança com TEA e mantive-
ram, no mínimo, 90% de passos implementados corretamente nos testes de manu-
tenção. Os autores destacam dois aspectos importantes dos resultados. O primeiro 
deles refere-se ao fato de que a presença de um instrutor não foi necessária enquan-
to as participantes assistiam ao vídeo. O outro é que elas aprenderam a conduzir a 
avaliação de preferência sem receber feedback para respostas corretas e incorretas.

Outro estudo, reportado na literatura, é o de Lipschultz et al. (2015) que teve 
como objetivo avaliar a eficácia da videomodelação com instruções orais para en-
sinar terapeutas a conduzirem três tipos de avaliação de preferência (com estímulo 
único, com pares de estímulos e com múltiplos estímulos). Participaram do estudo 
quatro terapeutas que trabalhavam com pessoas com TEA e com outros transtornos 
do desenvolvimento. Foi utilizado um delineamento de linha de base múltipla con-
corrente entre os participantes. Em virtude da semelhança dos passos necessários 
para a condução dos diferentes tipos de avaliação de preferência, os autores opta-
ram por produzir um único vídeo para ensinar os três tipos de avaliação. A análise 
de tarefas resultou em 11 passos comuns entre as três avaliações: (a) escolher o tipo 
de avaliação de preferência mais adequado à pessoa cujas preferências serão ava-
liadas; (b) identificar os itens a serem apresentados durante a avaliação por meio de 
entrevista com professor; (c) apresentar itens corretos; (d) posicionar os itens corre-
tamente; (e) esperar 10 s pela resposta da pessoa; (f) fornecer acesso ao item por 10 
s; (g) caso nenhum item seja selecionado, reapresentar a tentativa; (h) caso nenhum 
item seja selecionado na reapresentação de uma tentativa, apresentar nova tentati-
va; (i) registrar a resposta; (j) ignorar comportamentos-problema; e (k) calcular as 
porcentagens de preferência pelos itens, hierarquizar a preferência e identificar os 
itens a serem utilizados durante a etapa de ensino posterior. Esses 11 passos foram 
ensinados para a implementação da avaliação de preferência com estímulo único. 
No caso da avaliação de preferência com pares de estímulos, três passos adicionais 
foram ensinados: (a) fornecer instrução, (b) bloquear tentativas de seleção de mais 
de um item em uma tentativa e (c) remover o item não escolhido a cada tentativa.  
Dessa forma, 14 passos no total foram ensinados para a execução desse tipo de 
avaliação. No caso da avaliação de preferência com múltiplos estímulos, além dos 
11 passos comuns, cinco passos adicionais foram ensinados: (a) apresentar os itens 
espaçados de maneira equidistante entre eles, (b) fornecer instrução, (c) bloquear 
tentativas de seleção de mais de um item em uma tentativa, (d) colocar uma divi-
sória entre os itens e a pessoa após a seleção de um item e (e) reposicionar os itens 
não escolhidos, colocando o item da direita à esquerda e reposicionando os demais 
itens de modo que eles fiquem à mesma distância um do outro. Na linha de base, 
os participantes receberam, por escrito, três descrições hipotéticas de pessoas cujas 
preferências deveriam ser avaliadas e foram instruídos a identificar o método mais 
adequado para cada uma dessas pessoas. Em seguida, eles tiveram a oportunidade 
de conduzir cada um dos três tipos de avaliação com o experimentador. Após a 
linha de base, os participantes assistiram a um vídeo que demonstrava a condução 
dos três tipos de avaliação de preferência. Depois de assistirem ao vídeo uma vez, 
eles conduziram os três tipos de avaliação. A exposição ao vídeo foi repetida até 
que os participantes alcançassem o critério de desempenho na implementação dos 
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três tipos de avaliação. O vídeo consistia na demonstração dos passos necessários 
para conduzir cada tipo de avaliação. Instruções orais, textos e imagens foram uti-
lizados para explicar aspectos importantes de cada método. Antes da exposição dos 
participantes ao vídeo, foi realizada uma validação de seu conteúdo. Para isso, três 
analistas do comportamento certificados pela Junta de Certificação em Análise do 
Comportamento (BACB), com experiência na condução de avaliações de preferên-
cia assistiram ao vídeo e responderam um questionário, informando se ele incluía 
todos os passos necessários para a implementação dos três tipos de avaliação e se 
ele falhava em demonstrar algum aspecto importante dessas avaliações. Os resul-
tados da linha de base exibiram alguma variabilidade, no entanto demonstraram 
que nenhum dos participantes conduzia todos os passos de cada tipo de avaliação 
corretamente. Após a exposição ao vídeo, todos eles mostraram aumento substan-
cial na porcentagem de passos executados corretamente de cada tipo de avaliação. 
Eles também conduziram as avaliações corretamente em testes de generalização e 
de manutenção.

Uma das contribuições do estudo de Lipschultz et al. (2015) foi a validação do 
conteúdo do vídeo por três pessoas certificadas pela BACB, as quais consideraram 
que ele apresentava todos os passos necessários para a implementação de avalia-
ções de preferência com estímulo único, com pares de estímulos e com múltiplos 
estímulos. Embora a utilização de vídeos seja bastante comum para ensinar a con-
dução de avaliações de preferência na literatura da Análise do Comportamento, 
não foram encontrados estudos, além do de Lipschultz et al., que tenham relatado 
algum processo de validação de seus conteúdos.

A validação de conteúdo é bastante frequente nas áreas da Saúde e das Ci-
ências Sociais, especialmente, para o desenvolvimento de instrumentos de coleta 
de informações, tais como escalas, testes e questionários (Alexandre & Coluci, 
2011). Além disso, a validação de materiais de ensino é recomendada pelo Fondo 
de las Naciones Unidas para la Infancia (Unicef, 2003) e pelo documento da área 
de Ensino, elaborado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES; Diretoria de Avaliação, 2019). De maneira geral, seu objetivo é 
verificar se o material é adequado para o público-alvo para o qual se destina e se ele 
cumpre os propósitos com os quais foi desenvolvido (Carvalho Filho et al., 2020).

Uma das maneiras de se validar o conteúdo de um material é submetê-lo ao 
julgamento de um comitê de especialistas (Alexandre & Coluci, 2011; Crestani, 
Moraes, & Souza, 2017; Rubio, Berg-Weger, Tebb, Lee, & Rauch, 2003). Não 
há consenso sobre o número de especialistas que devem compor esse comitê, 
sendo que há autores que sugerem entre cinco e 10 (por exemplo, Lynn, 1986) e 
outros que sugerem entre seis e 20 (por exemplo, Haynes, Richard, & Kubany, 
1995). Não há consenso, também, quanto à qualificação desses especialistas. 
Alguns dos critérios de qualificação incluem que eles pesquisem e publiquem 
sobre o tema do material analisado e que sejam peritos no conceito abordado 
(por exemplo, Alexandre & Coluci, 2011; Rubio et al., 2003). Além disso, encon-
tram-se, na literatura (por exemplo, Rubio et al., 2003), recomendações de que 
pessoas leigas componham o comitê, uma vez que elas podem contribuir para a 
revisão de termos que não estejam compreensíveis.
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De maneira geral, inicialmente, envia-se um convite para cada membro do 
comitê. Deve-se enviar, também, uma carta explicativa e um questionário para 
avaliação do material. Além disso, é possível enviar um questionário para ca-
racterização dos especialistas. Para responder o questionário de avaliação do 
material, os membros do comitê analisam cada um dos itens que o compõem 
averiguando sua compreensibilidade e pertinência em relação ao conceito envol-
vido e aos objetivos propostos. Eles podem sugerir a adição ou a eliminação de 
itens e recomenda-se que se deixe um espaço para que eles registrem sugestões e 
comentários (Alexandre & Coluci, 2011). As respostas dos membros do comitê 
sobre a análise de cada item que compõe o material devem ser submetidas a 
um cálculo de concordância entre eles. Há diferentes métodos para se calcular 
a porcentagem de concordância entre os membros do comitê, sendo que o mais 
simples consiste na divisão do número de membros que concordaram pelo núme-
ro total de membros e o resultado é multiplicado por 100. Quando este método 
é utilizado, considera-se aceitável concordância mínima de 90% (Alexandre & 
Coluci, 2011; Polit & Beck, 2006).

Considerando a relevância de se validar o conteúdo de vídeos, utilizados como 
instrumentos para ensinar professores ou cuidadores a aplicarem procedimentos 
baseados na Análise do Comportamento em pessoas com TEA, e o fato de que não 
foram encontrados vídeos publicados no YouTube ou no Portal EduCapes, que ex-
pliquem como implementar uma avaliação de preferência com pares de estímulos, 
o objetivo deste estudo foi produzir e validar um vídeo, em língua portuguesa, para 
ensinar a condução da avaliação de preferência com pares de estímulos. Inicialmen-
te, foi realizada uma análise de tarefas para identificar os passos necessários para 
a condução correta e completa dessa avaliação. O vídeo foi produzido de modo a 
conter todos os passos e submetido à análise de seis avaliadores, de diferentes áreas 
do conhecimento, para sua validação.

MÉTODO

Análise de Tarefas

Inicialmente, foi elaborada a análise de tarefas a partir de consultas ao artigo de 
Fisher et al. (1992), que descreveu a avaliação de preferência com pares de estímu-
los pela primeira vez, bem como aos artigos de Deliperi et al. (2015) e de Rosales 
et al. (2015). Os passos, identificados na análise de tarefas, são apresentados na 
seção Resultados.

Produção e Validação do Vídeo

A identificação dos passos necessários para a implementação de uma avaliação 
de preferência com pares de estímulos foi seguida pela elaboração de um roteiro 
baseado no vídeo do estudo de Deliperi et al. (2015), o qual incluiu uma descrição 
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dos passos da avaliação e a demonstração de uma avaliação completa. No entan-
to, diferentemente de Deliperi et al., que incluíram instruções orais durante a des-
crição dos passos da avaliação, foram incluídas apenas as descrições por escrito 
dos passos necessários para se conduzir a avaliação. Além disso, não foi incluído um 
passo para ensinar a seleção de um item para ser usado em atividades de ensino 
posteriores a partir dos resultados da avaliação de preferência, como realizado no 
estudo de Deliperi et al.

O roteiro foi composto por 112 cenas, que foram elaboradas de modo a des-
crever e a exemplificar cada passo. Dessa maneira, inicialmente, o vídeo apre-
sentava slides com explicações escritas de cada um dos passos necessários para 
a condução da avaliação, identificados por meio da análise de tarefas. Foram 
incluídas, também, cenas que exibiam fotos dos materiais, de um protocolo de 
registro e de um checklist utilizados em uma avaliação de preferência com pares 
de estímulos. Após a descrição de todos os passos, foi incluída uma demonstração de 
uma avaliação completa, na qual a primeira autora simulou o papel da avaliadora 
e um jovem simulou o papel de uma pessoa cujas preferências estavam sendo 
avaliadas. 

As cenas foram editadas usando um programa gratuito (Lightworks). Nesta 
etapa, as explicações escritas dos passos foram acompanhadas por setas, algumas 
palavras foram colocadas em letra maiúscula ou em negrito para ressaltar a infor-
mação para a qual os participantes deveriam atentar. Nas fotos e na demonstração 
da avaliação, foram incluídas legendas instrutivas e setas. O vídeo foi composto de 
cenas com duração de 3 a 17 s. Por exemplo, cenas com descrições curtas ou com 
imagens de materiais tiveram duração de 3 a 8 s e cenas com descrições longas 
tiveram duração de 10 a 17 s. As únicas cenas em que houve áudio foram as que 
compuseram a demonstração da avaliação. O vídeo teve duração de 18 min e 36 s. 
Ele está disponível no Portal EduCapes e pode ser acessado por meio do link: ht-
tps://educapes.capes.gov.br/handle/capes/572365

Após a edição, o vídeo foi submetido à validação por seis avaliadores, sendo 
duas avaliadoras do gênero feminino e quatro avaliadores do gênero masculino, 
com idades entre 23 e 65 anos, e atuação profissional em diferentes áreas (ver 
Tabela 1). É importante ressaltar que A4 é analista do comportamento e pesqui-
sador da área de programação de ensino. A2 é coordenadora de um programa 
de mestrado profissional em Ensino na Saúde e Tecnologia e pesquisa e publica 
sobre a validação de materiais de ensino na área da Saúde. Os demais avaliadores 
são leigos em relação à Análise do Comportamento e ao processo de validação 
de conteúdo. Optou-se por convidar profissionais com diferentes qualificações 
para analisar o vídeo, considerando-se que ele poderá ser utilizado para ensinar 
professores com formação em diferentes áreas de conhecimento ou cuidadores 
e pais que podem ter ou não ter formação acadêmica. Conforme mencionado 
anteriormente, a inclusão de pessoas leigas no comitê que avaliará o material 
pode contribuir para a revisão de termos que não estejam compreensíveis (por 
exemplo, Rubio et al., 2003). 
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Tabela 1. Caracterização dos avaliadores

Av
al

ia
do

r

Id
ad

e

Formação Campo de atuação profissional

Te
m

po
 d

e 
at

ua
çã

o

A1 23 Estudante de Jornalismo Jornalismo Esportivo 2 anos

A2 65

Bacharel em Odontologia, espe-
cialista em Gestão Pedagógica 
em Saúde e em Educação para as 
Profissões de Saúde, Mestrado e 
Doutorado em Odontopediatria e 
Pós-doutorado em Educação

Cirurgiã Dentista e Coordenadora 
do Mestrado Profissional em Ensi-
no na Saúde e Tecnologia

40 anos

A3 31
Graduado em Ciência da Compu-
tação, com Mestrado e Doutorado 
em Ciência da Computação

Bacharel em Ciência da Compu-
tação e Professor do magistério 
superior

8 anos

A4 38

Graduado em Psicologia, Mes-
tre em Análise Experimental do 
Comportamento, Doutor em Psi-
cologia e Pós-doutorado no Labo-
ratório de Computação Aplicada à 
Educação

Analista do Comportamento e 
Professor do magistério superior 14 anos

A5 24 Estudante de Psicologia Não se aplicaa

A6 22 Estudante de Ciência da Compu-
tação Não se aplicaa

Nota: aA5 e A6 ainda não atuavam profissionalmente quando participaram do estudo. 
Ambos estavam realizando estágio de iniciação científica, sob a orientação de A4.

As etapas do processo de validação seguiram aquelas descritas por Alexandre 
e Coluci (2011), sendo que inicialmente, foi enviado um convite, por e-mail, para 
cada um dos avaliadores, sendo que todos aceitaram participar do estudo. Mediante 
esta aceitação, foi enviado um link pelo OneDrive para que eles baixassem o vídeo 
e o formulário para ser preenchido sobre a análise do conteúdo do vídeo. Além de 
questões relacionadas aos objetivos do vídeo, o formulário continha instruções para 
a análise. Mais especificamente, os avaliadores foram solicitados a assistir ao vídeo 
e, em seguida, a registrar se cada um dos passos necessários para a implementação 
da avaliação estava presente tanto na descrição escrita quanto na demonstração da 
avaliação. Eles também foram solicitados a incluir comentários e observações. 



VÍDEO PARA O ENSINO DE AVALIAÇÃO DE PREFERÊNCIAVol. 29, Núm. 3 35

Após o preenchimento do formulário pelos avaliadores, suas respostas foram 
analisadas e a porcentagem de concordância em relação à presença de cada um dos 
15 passos na descrição escrita e na demonstração da avaliação completa foi calculada. 
O cálculo foi realizado por meio da divisão do número de avaliadores que concor-
daram com a presença do passo pelo número total de avaliadores e o resultado foi 
multiplicado por 100. Além das porcentagens de concordância em relação à presença 
de cada passo na descrição escrita e na demonstração, calculou-se a porcentagem 
total de concordância, considerando a presença de todos os passos tanto na descrição 
escrita quanto na demonstração da avaliação.

Além disso, comentários em relação a cada passo foram agrupados e, no caso 
de discordância em relação à presença de um passo, verificou-se se sua descrição 
escrita ou demonstração estava presente no vídeo. Caso tenha havido discordância 
em relação a algum passo que não estivesse presente no vídeo, este era revisado de 
modo a incluir sua descrição ou demonstração. Caso a discordância fosse referente 
a um passo que já estivesse no vídeo, algum recurso visual, como por exemplo, 
uma legenda foi adicionada para ressaltá-lo. Todas as alterações realizadas a partir 
das análises dos avaliadores são descritas na seção Resultados e Discussão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise de Tarefas

A análise de tarefas resultou em 15 passos, os quais são descritos na Tabela 2. 
Dentre esses passos, cinco (Passos 4, 6, 7, 11 e 15) foram extraídos de Fisher et 
al. (1992). No entanto, os Passos 4 e 7 foram adaptados em relação à descrição de 
Fisher et al. O Passo 4 (colocar o par de itens sobre a mesa e fornecer a instrução 
“Pegue um”) incluiu a apresentação de uma instrução, visto que Fisher et al. des-
creveram apenas a apresentação dos pares a cada tentativa. Optou-se por incluir 
uma instrução a fim de descrever para a pessoa avaliada o comportamento que 
se espera dela diante do par de itens e conforme incluída no estudo de Deliperi 
et al. (2015). De acordo com o descrito por Goldiamond (1966), há dois tipos de 
controle envolvidos em uma relação de controle de estímulos. Eles se referem “a 
que” (estímulo discriminativo dimensional) alguém responde e a “como” (estímulo 
discriminativo instrucional) ele(a) responde. No caso da apresentação do par de 
itens (estímulo discriminativo dimensional) em uma avaliação de preferência com 
pares de estímulos, optou-se por acrescentar a instrução para que a pessoa avaliada 
soubesse “como” se comportar diante desses itens (estímulo discriminativo instru-
cional) a cada tentativa. Em relação ao Passo 7 (permitir acesso ao item selecionado 
por 30 s), Fisher et al. sugerem 5 s de acesso ao item. No entanto, há estudos que 
forneceram 20 (Lerman et al., 2008) e 30 (Rosales et al., 2015) s de acesso ao item 
selecionado. Neste estudo, optou-se por fornecer 30 s em virtude do fato de haver 
itens que requerem um tempo maior de acesso para que se possa entrar em contato 
com suas propriedades reforçadoras (por exemplo, brinquedos) (Jones, Dozier, & 
Neidert, 2014). Além disso, ao se comparar os efeitos de 30 s e de 5 min de acesso 
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aos itens de preferência, não foram encontradas diferenças significativas na hierar-
quização das preferências (Jones et al., 2014). Considerando que uma das desvan-
tagens da avaliação de preferência com pares de estímulos é a sua longa duração 
(DeLeon & Iwata, 1996; Hagopian et al., 2004; Roane et al., 1998) em virtude da 
apresentação de todas as combinações possíveis entre os itens em pares, estender a 
duração do acesso a cada tentativa por mais de 30 s poderia dificultar sua aplicação 
em contexto clínico ou educacional.

Os Passos 1, 2, 3, 5, 8, 9, 10, 12, 13 e 14 foram incluídos conforme descritos 
por Deliperi et al. (2015) e Rosales et al. (2015), que ensinaram a aplicação dessa 
avaliação por meio de videomodelação. Especificamente em relação ao Passo 1 
(preencher o protocolo de registro para avaliação de preferência com pares de estí-
mulos, colocando os nomes dos itens assinalados no checklist, as iniciais do nome 
da pessoa a ser avaliada, o nome do avaliador(a) e a data de realização da sessão), 
incluiu-se a identificação dos itens a serem apresentados durante a avaliação com 
pares de estímulos a partir de um checklist a fim de explicitar às pessoas que fos-
sem expostas ao vídeo que os itens a serem apresentados por meio da avaliação de 
preferência com pares de estímulos deveriam ser indicados por meio de um método 
de avaliação indireta, conforme recomendações da literatura (Fisher et al., 1996; 
Piazza et al., 1996; Ribeiro & Sella, 2018). 

Tabela 2. Passos para a implementação de uma avaliação de preferência com pares 
de estímulos

Passo Descrição

1
Preencher o protocolo de registro para avaliação de preferência com pares de estí-
mulos, colocando os nomes dos itens assinalados no checklist, as iniciais do nome 
da pessoa a ser avaliada, o nome do avaliador(a) e a data de realização da sessão.

2
Fornecer oportunidade à pessoa para interagir com cada item individualmente por 
30 s, com a instrução “Brinque um pouquinho”. 
Após os 30 s, solicitar o item de volta com a instrução “Minha vez”. Repetir esse 
passo com os outros cinco itens que serão utilizados na avaliação.

3 Registrar no protocolo de registro cada par de itens a ser apresentado.
4 Colocar o par de itens sobre a mesa e fornecer a instrução “Pegue um”.
5 Esperar 5 s pela resposta da pessoa.
6 Remover imediatamente o item não escolhido.
7 Permitir acesso ao item selecionado por 30 s.
8 Registrar o item selecionado no protocolo.
9 Após os 30 s, solicitar o item de volta com a instrução “Minha vez”.

10 Ao escolher o próximo par, não apresentar o mesmo item em mais de duas tenta-
tivas consecutivas, sempre alternar.
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Passo Descrição

11 Apresentar todos os pares, repetindo os passos 3 a 10 durante a apresentação de 
cada par.

12 Após apresentar todos os pares, informar a pessoa sobre o término da avaliação, 
dizendo “Muito bem, acabou”.

13 Contar quantas vezes cada item foi escolhido.

14
Calcular a porcentagem de escolha de cada item, dividindo o número de vezes 
que o item foi escolhido pelo número de vezes em que ele foi apresentado e mul-
tiplicar o resultado por 100.

15

Classificar os itens de mais preferidos para menos preferidos, sendo que itens es-
colhidos acima de 80% das vezes em que foram apresentados serão classificados 
como de alta preferência; itens escolhidos entre 60% e 80% serão classificados 
como de média preferência e itens escolhidos em menos de 60% serão classifica-
dos como de baixa preferência.

Por outro lado, alguns passos descritos pelos estudos que ensinaram a con-
dução da avaliação de preferência com pares de estímulos não foram incluídos. 
Tais passos referem-se a bloquear respostas de aproximação aos dois itens simul-
taneamente ou consecutivamente ou ao item não escolhido, remover ambos os 
itens e apresentar a tentativa seguinte caso a pessoa não se aproxime de nenhum 
deles em 5 s após sua apresentação, e ignorar comportamentos-problema. Optou-
-se por não incluir o passo referente ao bloqueio de tentativas de selecionar dois 
itens em uma tentativa visto que ele foi um dos passos com menor porcentagem 
de acertos no estudo de Graff e Karsten (2012b). Já o passo referente a ignorar 
comportamentos-problema não foi incluído para enfatizar o ensino das habilida-
des necessárias para a implementação da avaliação em vez de ensinar a manejar 
comportamentos-problema, conforme ressaltado por Pence et al. (2012). Portan-
to, tais passos não foram incluídos a fim de facilitar o desempenho das pessoas 
que seriam, posteriormente, expostas ao vídeo.

Produção e Validação do Vídeo

A Figura 1 mostra a porcentagem de concordância entre os avaliadores em re-
lação à presença de cada um dos passos necessários para a condução da avaliação 
tanto na descrição escrita quanto na demonstração e a Tabela 3 descreve as altera-
ções realizadas em cada passo, de acordo com a análise dos avaliadores.
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Figura 1. Porcentagem de concordância entre os avaliadores em relação à presença de 
cada um dos passos tanto na descrição escrita quanto na demonstração exibidas no vídeo.

Todos os avaliadores concordaram que os passos 1, 2, 3, 4, 6, 8, 9, 13, 14 e 
15 estavam presentes tanto na descrição escrita, quanto na demonstração. Apro-
ximadamente 83% dos avaliadores consideraram que o Passo 5 (esperar 5 s pela 
resposta da pessoa) estava presente na descrição escrita e 66% julgaram que ele 
estava presente na demonstração. Embora o passo estivesse descrito, as palavras 
“5 segundos” foram colocadas, em negrito, na descrição do passo e, na demonstra-
ção, foi acrescentada uma legenda informando “Esperar 5 segundos pela resposta 
da criança” em todas as tentativas da avaliação. Em relação aos Passos 7 e 10, 
83% dos avaliadores julgaram que eles estavam presentes na demonstração. Em 
relação ao Passo 7, foi incluída uma legenda informando que se deve permitir 
acesso ao item por 30 s em cada uma das tentativas exibidas na demonstração. 
Em relação ao Passo 10, a palavra “alterne!” foi colocada em letra maiúscula e 
em negrito entre as duas primeiras tentativas da demonstração. Aproximadamen-
te 66% dos avaliadores indicaram que o Passo 11 estava presente na descrição 
escrita. Embora o Passo estivesse presente, foi adicionada a palavra “importante” 
em letras maiúsculas antes da sua apresentação. Aproximadamente 33% dos avalia-
dores consideraram que o Passo 12 estava presente na demonstração. Ele, realmen-
te, não estava presente e, portanto, foi incluída uma cena com a exibição do passo 
(avaliadora dizendo “Muito bem, acabou!” ao final da demonstração). Em relação 
à porcentagem total de concordância entre os avaliadores, considerando-se tanto a 
descrição escrita quanto a demonstração de todos os passos, o resultado foi 93,88%.
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Tabela 3. Descrição das alterações realizadas em cada passo de acordo com a análise 
dos avaliadores

Passos Alteração realizada
1 Preencher o protocolo de registro. Descrição e demonstração mantidos.
2 Fornecer oportunidade à pessoa para in-

teragir com cada item individualmente 
por 30 s, com a instrução “Brinque um 
pouquinho”.

Descrição e demonstração mantidos.

3 Registrar no protocolo de registro cada 
par de itens a ser apresentado.

Descrição e demonstração mantidos.

4 Colocar o par de itens sobre a mesa e 
fornecer a instrução “Pegue um”.

Descrição e demonstração mantidos.

5 Esperar 5 s pela resposta da pessoa. O passo estava descrito, então foi acres-
centada legenda informando “Esperar 5 
segundos pela resposta da criança” em 
todas as tentativas da demonstração.

6 Remover imediatamente o item não 
escolhido.

Descrição e demonstração mantidos.

7 Permitir acesso ao item selecionado 
por 30 s.

Foi acrescentada uma legenda informan-
do “Permitir 30 segundos de acesso ao 
item selecionado” em todas as tentativas 
da demonstração.

8 Registrar o item selecionado no proto-
colo.

Descrição e demonstração mantidos.

9 Após os 30 s, solicitar o item de volta 
com a instrução “Minha vez”.

Descrição e demonstração mantidos.

10 Ao escolher o próximo par, não apre-
sentar o mesmo item em mais de duas 
tentativas consecutivas, sempre alternar.

Foi acrescentada uma legenda informan-
do “Ao escolher o próximo par, evite 
apresentar o mesmo item duas vezes 
consecutivas, alterne!”
entre as duas primeiras tentativas.

11 Apresentar todos os pares, repetindo os 
passos 3 a 10 durante a apresentação de 
cada par.

O passo estava descrito, porém modi-
ficamos a sua apresentação para maior 
ênfase.

12 Após apresentar todos os pares, informar 
a pessoa sobre o término da avaliação, 
dizendo “Muito bem, acabou”.

Passo foi incluído na demonstração.

13 Contar quantas vezes cada item foi 
escolhido.

Descrição e demonstração mantidos.

14 Calcular a porcentagem de escolha de 
cada item.

Descrição e demonstração mantidos.

15 Classificar os itens de mais preferidos 
para menos preferidos.

Descrição e demonstração mantidos.
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Em relação aos comentários e sugestões, A1 afirmou que “deu para entender 
tudo direitinho, bem explicado, os exemplos são legais”. A2 indicou ser “impor-
tante que a demonstração da tarefa não seja interrompida com a descrição escrita, 
tenha começo, meio e fim e só após a descrição, isso pode induzir ao erro”. Com 
base nessa sugestão, o vídeo foi alterado de modo que, durante a demonstração, a 
quantidade de instruções escritas fosse minimizada. A4 indicou que “as instruções 
estão bastante claras e adequadas em termos de divisão em pequenos passos. Sugiro 
apenas incluir se tinhas enfatizado que os pares de números circulado na matriz de 
escolha representam os estímulos na listagem acima. No minuto 17’22” o texto que 
explica a necessidade de usar reforçadores efetivos poderia utilizar outra palavra 
no final da frase. O termo “controlar” pode gerar mal-entendidos”. Com base nessa 
sugestão, a cena que exibe a matriz foi acompanhada por seta e uma legenda ex-
plicando a relação dos números com os itens listados. Sobre a redação, trocamos o 
termo “controlar” por “influenciar processos motivacionais”. Os demais avaliado-
res não fizeram comentários.

É importante destacar que há poucos relatos, na literatura da área, de que os 
vídeos utilizados foram validados antes de serem apresentados ao público-alvo. No 
entanto, um dos passos essenciais para o desenvolvimento de material educativo 
eficaz é a validação de seu conteúdo e apresentação (Diretoria de Avaliação, 2019; 
Tibúrcio et al., 2015; Unicef, 2003). Um dos poucos estudos que descreveu uma 
validação semelhante à realizada pelo presente estudo foi o de Lipschultz et al. 
(2015), que submeteu o vídeo à avaliação por analistas do comportamento certifi-
cados pela BACB, os quais julgaram que ele continha todas as etapas necessárias 
para a implementação de avaliações de preferência com estímulo único, com pares 
de estímulos e com múltiplos estímulos sem reposição. No presente estudo, além 
de um analista do comportamento, o vídeo também passou pela avaliação de profis-
sionais com expertise nas áreas de Jornalismo, Ciência da Computação, Educação 
e dois estagiários. 

A validação do vídeo por profissionais de diferentes áreas aumenta a confian-
ça em sua efetividade para ensinar a aplicação de uma avaliação de preferência 
com pares de estímulos, visto que, de maneira geral, todos os avaliadores classifi-
caram o vídeo como contendo todas as etapas necessárias para conduzir esse tipo 
de avaliação. No entanto, o relato dos avaliadores não é suficiente para atestar a 
efetividade do vídeo. É necessário, também, utilizá-lo para ensinar pais de crian-
ças com TEA e profissionais de diferentes áreas a implementarem a avaliação de 
preferência com pares de estímulos para verificar se a exposição a ele leva a uma 
aplicação correta dos passos desse tipo de avaliação. Estudos futuros poderiam 
utilizar o vídeo como única estratégia de ensino e em combinação com outras es-
tratégias (por exemplo, instruções orais ou escritas, treino por meio de role-play 
com consequências para respostas corretas e incorretas) a fim de verificar seus 
efeitos na condução da avaliação.

Outra sugestão para estudos futuros consiste em otimizar a participação dos 
avaliadores, incluindo questões relacionadas não apenas à ausência ou à presença 
de cada passo, mas também questões que direcionem sua análise para a sua estru-
tura e apresentação. Por exemplo, os avaliadores poderiam ser questionados se a 
linguagem utilizada é acessível ao público-alvo, se a qualidade do áudio é boa, se as 
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informações apresentadas seguem uma organização lógica, se as imagens e vídeos 
são relevantes para a informação apresentada e se eles se sentem capazes de condu-
zir uma avaliação de preferência com pares de estímulos após a exposição ao vídeo. 
A obtenção dessas informações será relevante para o aprimoramento do material e, 
possivelmente, para aumentar sua efetividade para ensinar o comportamento-alvo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do presente estudo foi produzir e validar um vídeo, em língua portuguesa, 
para ensinar a condução de avaliação de preferência com pares de estímulos. A des-
peito da vasta literatura acerca do treino de pais e cuidadores de crianças para a imple-
mentação de avaliações de preferência (Lipschultz et al., 2015; Rosales et al., 2015; 
Roscoe & Fisher, 2008) e de procedimentos de ensino (Barboza et al., 2015; Catania 
et al., 2009) por meio de videomodelação, não é frequente a descrição de nenhum 
tipo de validação do vídeo utilizado. Dessa maneira, a validação do vídeo, relatada 
no presente estudo, constitui uma inovação na literatura sobre o uso de vídeos para 
ensinar a aplicação de estratégias baseadas na Análise do Comportamento. 

Por outro lado, uma limitação do estudo deve ser reconhecida. O conjunto de 
avaliadores do presente estudo foi composto por apenas um analista do comporta-
mento e por cinco profissionais de outras áreas. Portanto, as sugestões foram mais 
no sentido da compreensão da tarefa ensinada pelo vídeo em detrimento da relação 
do conteúdo com a literatura sobre o ensino da implementação de avaliações de 
preferência e com os conceitos e princípios da área. É importante ressaltar que as 
sugestões relacionadas à compreensibilidade do material são essenciais para seu 
aprimoramento e, portanto, a presença de pessoas leigas em relação ao seu conteú-
do tem um papel relevante. No entanto, sugere-se que estudos acerca da validação 
de materiais, baseados na Análise do Comportamento, utilizem uma quantidade 
maior de analistas do comportamento a fim de garantir uma avaliação com ênfase 
em aspectos teóricos e metodológicos da área.  

Espera-se que o presente estudo contribua para o desenvolvimento de materiais 
de ensino, baseados na Análise do Comportamento, ressaltando a importância de se 
conduzir um processo de validação de seu conteúdo antes de sua utilização como 
estratégia de intervenção. 
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